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RELATORIA DEB

L'ERMO VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NUMERO: 074/2018

AUTORIZAcAO PARA CONSTITUIçAo DE COMISSAO DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APURAR POSSIVEISOBJIETO. INFRAçOES LEGAIS E REGULAMENTARES PRATICADAS
PELA SUL AMERICA TRANSPORTES LTDA ME.

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S): 50500.189648/2015-48

pRoposlcAo PRG: NAO HA MANIFESTAçAO

PRoPosIcAo DEB: POR AUTORIZAR

ENCAMINHAMENTO A voTAçAo - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de processo de cadastramento de CRF, por meio do qua! a
Gerência de Habilitacäo de Transporte de Passageiros - GEHAB, detectou indIcios de
que a empresa SUL AMERICA TRANSPORTES LTDA ME apresentou Certificados
de Registro e Licenciamento de Vefculo-CRLV adu!terados no campo observacOes.

II- DA ANALISE PROCESSUAL

Por meio do Despacho no 153/2017/GEHAB/SUPAS (fl.1807), foi
informado a identificacão de indfcio de falsificacão documental encontrado no CRLV,
exercIcio 2016, dos veIcu!os de placas SVG-7535, OFP-0739, OTH-5719, OTN-4792 e
OTV-5 177, apresentados pela empresa SUL AMERICA TRANSPORTES LTDA ME,
CNPJ n° 21.540.626/0001-60, pré-requisito para a inclusAo dos veIcu!os.

0 OfIcio DG/CRV no 680/2017/DETRAN-PA (fi. 1805), esclareceu que os
CRLV's em questào foram adulterados quanto ao campo "ObservacOes" pe!eiiipresa.
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0 Certificado de Registro e Licenciamento de VeIculo - CRLV é urn dos
documentos de apresentação obrigatoria pelas empresas que prestarn o serviço de
transporte püblico sob a modalidade de fretarnento, conforrne estabelece ResolucAo
ANTT n° 4.777/2015:

Art. 11. 0 transportador interessado na prestação do serviço objeto
desta Resoluçâo deverá cadastrar velculo em sua frota, mediante a
apresentaçào dos seguintes documentos, em cópia autenticada em
cartório ou cópia simples, quando for possivel a verificacao da
autenticidade por outro meio:
I - Certificado de Registro e Licenciamento de Velculo - CRLV;

[...]
Art. 31
[...]
§30 Adicionalmente ao disposto no §2°, a autorizatária deverá
portar os seguintes documentos durante a viagem:
[...]
I - certificado de Registro e Licenciamento de Velculo - CRLV;

A adulteracão de documentos de porte obrigatório é considerada urna
infraçâo prevista na ResolucAo ANTT n° 233, de 25 de junho de 2003 e no Decreto n°
2.521, de 20 de marco de 1998, podendo ensejar, inclusive, a aplicacão da pena de
declaracao de inidoneidade prevista na Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001:

Resoluçao ANTT n° 233
"Art. 1° Constituem infracOes aos serviços de transporte rodoviário
de passageiros sob a modalidade interestadual e internacional, sem
prejuIzo de sançOes por infraçöes as normas legais, regulamentares
e contratuais nào previstas na presente Resolucâo, os seguintes
procedirnentos, classificados em Grupos conforrne a natureza da
infracão, passIveis de aplicação de rnulta, que será calculada tendo
como referência o coeficiente tarifário - CT vigente para o servico
convencional corn sanitário, em piso pavirnentado.
IV - multa de 40.000 vezes o coeficiente tarifário:
(...)
g) adulteraço dos documentos de porte obrigatório

Decreto n° 2.521
"Art. 86. A penalidade de declaracao de inidoneidade da
transportadora aplicar-se-á nos casos de:
II - apresentacäo de informacOes e dados falsos, em proveito
próprio ou alheio ou em prejuIzo de terceiros

Lei n° 10.233
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"Art. 78-I. A declaracão de inidoneidade será aplicada a quem
tenha praticado atos ilIcitos visando frustrar os objetivos de
licitacâo ou a execuço de contrato."

Também leciona a Lei n° 10.233, de 2001, em seu art. 78-H, que a ANTT
poderá cassar a autorizacão, na ocorrência de infracao grave, apurada em processo regular
instaurado na forma do regulamento:

Art. 78-H. Na ocorrência de infraço grave, apurada em processo
regular instaurado na forma do regulamento, a ANTT e a ANTAQ
poderão cassar a autorizacão.

Cumpre ressaltar que o processo administrativo para apuracäo da possIvel
infracão deverá obedecer, rigorosamente, ao disposto na Lei n° 10.233, de 6 de junho de
2001, particularmente em seus artigos 78-B e 78-C, a Lei 0 9.784, de 29 de janeiro de
1999, o Decreto n° 2521/1998 e a Resolucâo ANTT n° 5.083/2016, que regulam o
processo administrativo no âmbito da Administraçào Püblica Federal.

III - DA PRoPosIcAo FINAL

Isso posto, considerando as instrucOes supracitadas, VOTO por aprovar a
constituiço da Comissào de Processo Administrativo com o objetivo de apurar possIveis
infracoes legais e regulamentares praticadas pela SUL AMERICA TRANSPORTES
LTDA ME, CNPJ n° 2 1.540.626/0001-60.

Brasilia, 7 de marco de 2018.

E$CA1V11NIIAMENTO: A Secretaria-deral (SEGER), com vistas ao prosseguimento do feito.

Em: 7 .demarco de 2018.

Ass:

WeffbqtOfl !7vliranda
MatriCUla 1673178
AssesSOfta -
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